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O Governo em banho-maria e o atrelado onde
ficou estacionada a transparência

Entre  bens  apreendidos,  produtos  químicos,  contratos

públicos,  pagamentos  em  numerário  e  documentos  que
tardam,  o  Executivo  de  Luís  Montenegro  escolheu
administrar o calendário em vez de restaurar a confiança.

Por Francisco Gonçalves 3 de agosto de 2026 Leitura: 10 minutos

Há  governos  que  enfrentam  crises.  Outros

colocam-nas em lume brando, baixam a chama,

fecham a tampa e esperam que o país perca o

apetite. Perante o caso que envolve Luís Neves,

ministro  da  Administração  Interna  e  antigo

diretor  nacional  da  Polícia  Judiciária,  o

Governo  de  Luís  Montenegro  escolheu  a

segunda receita.

O  que  começou  como  uma  polémica  sobre  obras

particulares  executadas  por  uma  empresa  que  também

tinha sido contratada pela Polícia Judiciária transformou-

se  numa  cadeia  de  factos  que  atinge  o  centro  da

responsabilidade  política:  a  relação  entre  decisões

públicas  e  amizades  privadas,  a  gestão  de  bens

apreendidos,  o  cumprimento  de  ordens  judiciais,  a
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documentação dos atos administrativos e a capacidade do

primeiro-ministro para exigir esclarecimentos rápidos ao

seu próprio Governo.

Até  à  data  desta  publicação,  não  existe  acusação

judicial  conhecida  contra  Luís  Neves.  Esta  ressalva  é

indispensável  num  Estado  de  direito.  Mas  a

responsabilidade  política  não  é  uma  versão  barata  da

responsabilidade criminal,  ativada apenas quando chega

uma acusação do Ministério Público.  Um ministro pode

não ter cometido qualquer crime e, ainda assim, ter criado

uma situação incompatível com a confiança exigida pelo

cargo.

Nota de rigor: este artigo distingue factos noticiados e

confirmados por fontes públicas, declarações dos intervenientes e

apreciação política. As investigações em curso deverão

determinar se existiram ilícitos e responsabilidades individuais.

O atrelado que saiu da esfera
pública e entrou no terreno
de um amigo

Um atrelado apreendido no âmbito da Operação Pacoba,

investigação  relacionada  com  tráfico  e  produção  de

cocaína,  foi  encontrado  nas  instalações  da

Construbarcelos,  empresa  de  João  Carvalho.  A  mesma
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empresa  tinha  realizado  obras  para  a  Polícia  Judiciária

durante  a  direção  de  Luís  Neves  e,  posteriormente,

trabalhos  numa  propriedade  particular  ligada  ao  atual

ministro.

A  Polícia  Judiciária  confirmou  que  a  galera  se

encontrava  em  Barcelos,  acoplada  a  um  camião  da

empresa,  e  que  voltou  a  ficar  à  guarda  da  instituição.

Esclareceu  também  que  os  produtos  transportados  não

tinham natureza estupefaciente. Esta precisão é essencial:

não se pode afirmar que o atrelado estivesse carregado de

cocaína.  Estavam  em  causa  produtos  químicos

apreendidos no processo e associados ao processamento

de droga.

Luís  Neves  assumiu  a  decisão  de  aceitar  o

armazenamento privado. Chamou-lhe um  “puro ato de

boa  gestão”,  alegando  que  permitiu  ao  Estado  evitar

custos elevados de renda e destruição. Disse ainda que a

proposta lhe chegou por intermédio de um alto quadro da

PJ, identificado nas explicações como o diretor financeiro,

após  o  empreiteiro  se  ter  oferecido  para  guardar  o

atrelado e os bidões.

Boa gestão não é apenas poupar dinheiro. É

poupar dinheiro sem destruir a

rastreabilidade, a imparcialidade, a
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documentação e a confiança. Caso contrário, a

poupança administrativa pode sair caríssima

à credibilidade do Estado.

A questão decisiva não é saber se o local era fisicamente

seguro.  É  saber  se  a  transferência  de  bens  apreendidos

para instalações de um prestador privado foi formalmente

autorizada, inventariada, fiscalizada e sustentada por uma

cadeia  documental  completa.  A  Administração  Pública

não  funciona  por  favores  visuais,  escoltas  informais  ou

memórias posteriores. Pelo menos não deveria.

O transportador não viu
documentos

João  Carvalho  admitiu  publicamente  que  não  se

recordava  de  qualquer  guia  que  acompanhasse  o

transporte. Segundo a sua explicação, uma viatura de uma

autoridade seguia à frente, circunstância que interpretou

como suficiente para legitimar a deslocação.

É uma ideia administrativa quase poética: o automóvel

da  autoridade  avança  e,  atrás  dele,  os  documentos

tornam-se  desnecessários.  Infelizmente,  a  cadeia  de

custódia não é uma procissão. Exige registos claros sobre
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a  origem,  o  destino,  a  responsabilidade  pela  guarda,  as

condições de segurança, os prazos e a fiscalização.

O  ministro  afirmou  que  o  processo  estava

documentado  e  que  nunca  houve  desvio  de  bens,

comprometimento de prova ou benefício ilícito. Contudo,

a  informação  pública  disponível  continuou  a  revelar

dúvidas quanto à existência e suficiência dos documentos

de  autorização.  O  problema  político  não  desaparece

porque alguém garante que tudo correu bem. Desaparece

quando  os  papéis  demonstram,  de  forma  simples  e

verificável, que tudo correu de acordo com a lei e as boas

práticas.

Uma ordem de destruição
que ficou por cumprir

Foi  noticiado  que  o  Ministério  Público  ordenou,  em

dezembro de  2024,  a  destruição dos  produtos  químicos

apreendidos,  tarefa  que  caberia  à  Polícia  Judiciária

executar  através  de  entidades  especializadas.  A  ordem

não  terá  sido  cumprida  antes  de  os  materiais  serem

encontrados nas instalações privadas.

Este facto muda a escala do problema. Já não estamos

apenas  perante  uma  solução  de  armazenamento
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discutível. Estamos perante a necessidade de explicar por

que razão uma determinação do Ministério Público ficou

pendente,  quem  recebeu  o  despacho,  quem  deveria

executá-lo e que decisão permitiu prolongar a guarda dos

materiais.

As perguntas que não podem
ser cozinhadas até setembro

Que documento autorizou a saída e o transporte

do atrelado e dos produtos químicos?

Quem foi formalmente designado responsável

pela guarda e fiscalização?

Por que motivo não foi executada, em tempo útil,

a ordem de destruição?

Que alternativas públicas ou privadas foram

consultadas antes de recorrer à empresa do

empreiteiro?

Que inspeções foram realizadas durante o

período de armazenamento?

Quem assumiria a responsabilidade por

acidente, desaparecimento, derrame ou

utilização indevida?

• 

• 

• 

• 

• 

• 
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Dezassete contratos, 2,23
milhões de euros e 345 mil
euros adicionais

A Polícia Judiciária revelou 17 contratos celebrados com a

Construbarcelos entre 2019 e 2025, num total de cerca de

2,23 milhões de euros. Apenas três terão sido sujeitos

a  procedimentos  concorrenciais.  Nos  três  contratos  de

maior  dimensão  foram  ainda  registados

aproximadamente  345  mil  euros  em  trabalhos

complementares.

A existência destes contratos não prova favorecimento.

A própria PJ invoca enquadramentos legais associados à

segurança  das  instalações  e  Luís  Neves  sublinha  que  o

diretor  nacional  não elabora projetos,  não integra júris,

não  analisa  propostas  e  não  decide  sozinho  os

procedimentos.  Esses  argumentos  devem  ser

considerados.

Mas não eliminam a obrigação de escrutínio. Quando

uma  empresa  que  trabalha  repetidamente  para  uma

polícia passa também a executar obras para o responsável

máximo  dessa  instituição,  a  aparência  de  conflito  de

interesses  torna-se  um  problema  público.  A  ética

governativa  não  serve  apenas  para  impedir  benefícios

indevidos. Serve também para evitar situações em que um
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cidadão  razoável  possa  duvidar  da  imparcialidade  das

decisões.

A OCDE considera as salvaguardas contra conflitos de

interesses uma pedra angular dos sistemas de integridade

pública. O GRECO, órgão anticorrupção do Conselho da

Europa, tem insistido na necessidade de Portugal reforçar

a aplicação efetiva das regras de integridade aos titulares

de funções executivas e  às forças policiais.  Não é teoria

ornamental  produzida  para  decorar  relatórios

internacionais.  É  precisamente  o  tipo  de  exigência  que

estes casos tornam urgente.

Pagamentos em numerário,
faturas e uma empresa sem
alvará ativo

As  explicações  sobre  as  obras  particulares  também  não

fecharam  o  assunto.  Luís  Neves  declarou  ter  feito

pagamentos  em  numerário.  Foi  noticiado  que  algumas

operações  poderão  ter  ultrapassado  limites  legais

aplicáveis a pagamentos em dinheiro, matéria que deverá

ser  tecnicamente  verificada  pelas  autoridades

competentes.

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.



As faturas entregues aos órgãos de comunicação social

documentam  serviços  e  valores  faturados,  mas  não

substituem  necessariamente  comprovativos  de

pagamento.  Esta  distinção  elementar  tornou-se

necessária  porque,  na  arena  política  portuguesa,  até  a

contabilidade é convocada para fazer teatro de sombras.

Acresce  que  a  Construbarcelos  ficou  sem  alvará  e

certificado  de  empreiteiro  de  obras  públicas  ativos  a

partir de 26 de março de 2026, por falta de pagamento da

taxa  de  regulação,  segundo  informação  baseada  nos

registos do IMPIC. Importa apurar que trabalhos foram

executados depois dessa data e em que condições.

FACTOS ESSENCIAIS CONHECIDOS

O ministro assumiu a decisão de aceitar o

armazenamento privado do atrelado e dos

materiais.

O empreiteiro declarou não se recordar de

documentação de transporte.

Foi noticiada uma ordem do Ministério Público

para destruir os químicos, ainda não executada

quando o caso se tornou público.

A PJ revelou 17 contratos com a

Construbarcelos, no valor global de cerca de

2,23 milhões de euros.

• 

• 

• 

• 
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A investigação criminal está a cargo do DIAP de

Lisboa e, por decisão do Ministério Público, não

foi inicialmente delegada num órgão de polícia

criminal.

Não existe, à data, acusação judicial pública

contra Luís Neves.

O Ministério Público mantém
o controlo da investigação

A  Procuradoria-Geral  da  República  informou  que  o

inquérito  relacionado  com  os  bens  apreendidos  na

Operação Pacoba está a cargo do DIAP de Lisboa e que,

por ora, não seria delegado em qualquer órgão de polícia

criminal. Esta decisão protege a investigação da evidente

dificuldade  institucional  que  surgiria  se  a  própria  PJ

investigasse,  com  autonomia  operacional,  factos

associados ao período em que o atual ministro dirigia a

instituição.

Paralelamente,  a  PJ  abriu  um  inquérito  interno.  Os

dois  planos  não  devem  ser  confundidos.  Um  processo

criminal  procura  apurar  ilícitos  e  responsabilidades

penais.  Um  inquérito  interno  deve  examinar

procedimentos,  decisões,  documentação  e  deveres

• 

• 
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funcionais.  Ambos são importantes. Nenhum substitui a

responsabilidade política imediata do Governo.

Montenegro escolheu a
tranquilidade como método

Luís Montenegro manteve a confiança no ministro. Luís

Neves afirmou sentir-se apoiado,  legitimado e motivado

para continuar. O país ficou, assim, perante dois homens

tranquilos e uma montanha de perguntas inquietas.

A  confiança  pessoal  do  primeiro-ministro  pode  ter

valor humano. Não tem, por si só, valor probatório. Um

Governo  responsável  teria  promovido  a  publicação

ordenada  dos  documentos  relevantes,  estabelecido  um

prazo para esclarecimentos completos e criado condições

para uma auditoria independente aos procedimentos em

causa.

Em vez disso, o Executivo parece ter optado por gerir o

calendário.  A  audição  extraordinária  de  Luís  Neves  na

Comissão  Permanente  da  Assembleia  da  República  foi

rejeitada  depois  da  oposição  do  PSD e  do  CDS-PP.  Foi

invocado  que  aquele  órgão  não  poderia  convocar

obrigatoriamente ministros. A explicação regimental pode

ser válida; a passividade política não é.
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Se  o  ministro  estava  disponível  para  esclarecer,  a

maioria  poderia  ter  ajudado  a  construir  outro  formato

parlamentar  imediato.  Disponibilidade  sem  data,  sem

mecanismo  e  sem  comparência  é  apenas  transparência

em PowerPoint:  existe  no diapositivo,  mas nunca chega

ao terreno.

O banho-maria como
doutrina governativa

A estratégia é antiga. Não se nega completamente, porque

os  factos  são  públicos.  Não  se  esclarece  integralmente,

porque os documentos podem criar novas perguntas. Não

se  demite,  porque  ainda  não  existe  acusação.  Não  se

acelera  o  escrutínio,  porque  setembro  há  de  chegar.

Reduz-se a chama e espera-se que o verão faça o resto.

Esta  confusão  entre  responsabilidade  criminal  e

responsabilidade política é uma das doenças persistentes

da  democracia  portuguesa.  Um  governante  não  é  um

cidadão  comum  temporariamente  instalado  num

gabinete.  É  depositário  de  poder  público  e  deve  aceitar

um padrão de conduta mais exigente. Não basta não ser

criminoso.  É  necessário  ser  transparente,  prudente,

imparcial  e  capaz  de  evitar  relações  que  contaminem  a

confiança nas instituições.
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O Presidente da República pediu conclusões rápidas,

apuramento  de  responsabilidades  e  preservação  da

dignidade institucional.  O GRECO recorda que Portugal

ainda  tem  trabalho  por  fazer  na  aplicação  prática  dos

controlos  de  integridade.  A  OCDE  assinala  fragilidades

entre a existência formal das regras e a sua aplicação. O

caso Luís Neves parece ter surgido para transformar esses

relatórios numa demonstração pública.

A confiança ficou estacionada

Este caso já não pertence apenas a Luís Neves. Pertence a

Luís  Montenegro,  porque  é  o  primeiro-ministro  que

decide mantê-lo em funções. Pertence à Polícia Judiciária,

cuja  reputação  não  pode  ser  usada  como  escudo

individual.  Pertence ao Parlamento, que tem o dever de

escrutinar.  E  pertence  aos  cidadãos,  que  financiam  o

Estado e  têm direito  a  saber  como ele  decide,  contrata,

guarda e fiscaliza.

O  Governo  deve  publicar  a  documentação  relativa  à

transferência  do  atrelado  e  dos  produtos,  explicar  o

incumprimento  da  ordem  de  destruição,  identificar  a

cadeia  de  decisão,  esclarecer  os  contratos  e  trabalhos

complementares,  apresentar  os  comprovativos

necessários e permitir escrutínio independente.

Blogue Fragmentos do Caos

A verdade nasce onde o pensamento é livre.



Enquanto não o fizer, cada dia de silêncio acrescenta

um  novo  parágrafo  ao  problema.  A  demora  deixa  de

parecer prudência e começa a parecer estratégia.

O atrelado foi encontrado.

A  transparência  do  Governo  de  Luís

Montenegro  continua  estacionada  num  lugar

desconhecido.

Nota editorial

Esta crónica não antecipa conclusões judiciais nem

atribui crimes a pessoas que não foram acusadas.

Exige algo anterior e mais elementar: que o poder

político compreenda que a legalidade mínima não

esgota a ética pública.

Uma  democracia  adulta  não  deve  esperar  por

uma sentença para discutir prudência,  conflito de

interesses,  documentação,  responsabilidade  e

confiança.  Quando  titulares  de  cargos  públicos

respondem a factos graves com silêncio,  fórmulas

defensivas  ou  adiamentos,  não  protegem  as

instituições. Gastam-nas.
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Portugal  não  precisa  de  governantes

“tranquilos”  perante  dúvidas  sérias.  Precisa  de

governantes  inquietos  com  a  possibilidade  de  o

Estado ter falhado e suficientemente responsáveis

para esclarecer antes que o calendário transforme o

escândalo em arquivo morto.

Francisco Gonçalves
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